


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

d) Notas de Empenhos vinculados ao presente contrato; e
e) Notas Técnicas da SEA/PGR.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1 As especificações dos serviços são aquelas que constam no  item 3 do Projeto Básico,

enquanto a execução deverá observar todos os requisitos estabelecidos ao longo de todo o Projeto
Básico e em seus anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas que constam no item 8 do Projeto Básico.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1 As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas em todo o Projeto Básico,  em

especial as que constam no item 9.

CLÁUSULA QUINTA — DO DIÁRIO DE OBRAS
5.1 O Diário de Obras objeto deste Contrato deverá ser feito consoante  subitem 23.2 do

Projeto Básico. 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1 As regras para subcontratação são aquelas previstas no subitem 6.2.7 e no item 16 do

Projeto Básico.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
7.1 De acordo com o subitem 6.4 do Projeto Básico, os serviços deverão ser executados no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar do recebimento da Ordem de Serviço, conforme
Cronograma Físico-financeiro.

7.2  Conforme  estabelece  o  subitem 10.1 do  Projeto  Básico,  o  presente  Contrato  terá
vigência a partir de sua assinatura até 90 (noventa) dias após o recebimento definitivo da
última etapa dos serviços, com eficácia a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da
União, que deverá ocorrer até o quinto dia útil do mês subsequente, tendo início e vencimento em
dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado até o
recebimento definitivo do objeto.

7.3 As demais regras referentes ao prazo de execução estão previstas no item 6 do Projeto
Básico.

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DA OBRA E SERVIÇO
8.1 O recebimento do objeto deste contrato se dará na forma estabelecida no item 12 do

Projeto Básico.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL E GARANTIA DE OBRA
9.1 As regras sobre responsabilidade contratual e garantia da obra são aquelas previstas no

item 15 do Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR CONTRATUAL (PREÇO)
10.1  Pela  execução  dos  serviços  objeto  deste  Contrato,  a  CONTRATANTE  pagará  à

CONTRATADA, em parcelas e de acordo com o cronograma físico-financeiro, o valor global de  R$
65.114.820,26 (sessenta e cinco milhões, cento e catorze mil, oitocentos e vinte reais e
vinte e seis centavos).
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10.2 Estão incluídos no preço constante do subitem anterior o BDI e todas as despesas
concernentes  à  execução  dos  serviços  contratados,  inclusive  o  fornecimento  de  todos  os
equipamentos, materiais, transportes, mão de obra e detalhamentos que se fizerem necessários,
bem como todos os tributos,  encargos sociais,  previdenciários,  fiscais  e comerciais,  prêmios de
seguros, taxas, alvarás, licenças, ligações provisórias e definitivas, outras despesas de qualquer
natureza e tudo o mais necessário à perfeita e completa execução do objeto deste Contrato.

10.3 O valor total da contratação está em conformidade com a proposta apresentada durante
a licitação, elaborada de acordo com o item 4 do Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO
11.1  A forma de faturamento e o prazo para pagamento à CONTRATADA, bem como as

demais condições, encontram-se definidos nos itens 13 e 14 do Projeto Básico.
11.2  Será  admitido  o  pagamento  antecipado  nas  situações  e  condições  previstas  nos

subitens 2.4 e 13.8 do Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO E DO REAJUSTE
12.1 A revisão e o reajuste dos preços previstos neste Contrato ocorrerão de acordo com o

disposto no item 11 do Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo:
13.1.1 Gestão/Unidade: 200085 / 00001
13.1.2 Fonte: 0100000000
13.1.3 Programa de Trabalho: 0031
13.1.4 Elemento de Despesa: 449051
13.1.5 PI: CONSTPRRN

13.2  Em cada exercício financeiro, será emitida Nota de Empenho Global para atender as
despesas oriundas desta contratação, à conta da dotação orçamentária de mesma natureza.

13.3 Para o presente exercício, foi emitida a Nota de Empenho 2022NE000180.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, prorrogáveis por igual período, desde que devidamente justificado, a critério da CONTRATANTE,
comprovante de prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
global contratado, nos moldes do artigo 56, § 1º, da Lei n.º 8.666/93, devendo a garantia ser
renovada e/ou complementada nos casos legalmente previstos.

14.2 A garantia terá validade por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual,
conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 05/2017.

14.3  As demais regras relacionadas à garantia contratual estão previstas no  item 19 do
Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES
15.1 As  sanções  relacionadas  à  execução  do  Contrato,  garantida  a  ampla  defesa  e  o

contraditório, são aquelas previstas no item 20 do Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
16.1 As alterações contratuais ocorrerão conforme previsto no item 21 do Projeto Básico.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO
17.1 A rescisão do presente Termo de Contrato poderá ser:

17.1.1 Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  nas  situações
previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item 20 do
Projeto Básico.

17.1.2 Amigável, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.1.3 Judicial, nos termos da legislação.

17.2  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

17.3 A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

17.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido das seguintes apurações:
17.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.4.3 Indenizações e multas. 

17.5  De conformidade com o § 2º do artigo 79 da Lei  nº 8.666/93,  quando a rescisão
ocorrer  com base  nos  incisos  XII  a  XVII  do  artigo  78  da  mesma lei,  sem que  haja  culpa  da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO
18.1  Este  Contrato  e  seus  eventuais  aditivos  somente  terão  eficácia  jurídica  após  a

publicação  de  seus  respectivos  extratos  no  Diário  Oficial  da  União,  em atendimento  ao ditame
expresso no artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

18.2 Incumbirá à CONTRATANTE, à sua conta e no prazo estipulado na Lei  8.666/93,  a
publicação do Extrato deste Contrato e dos Termos Aditivos no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
19.1 O Regime de execução do presente Contrato será o de empreitada por preço global,

conforme disposto no subitem 3.1 Projeto Básico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
20.1 A fiscalização e acompanhamento do presente Contrato seguirá o estabelecido no item

23 do Projeto Básico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
21.1 No curso da contratação, será admitida a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA

a/em outra pessoa jurídica, conforme definido no item 17 do Projeto Básico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
22.1  Os  critérios  de  sustentabilidade  referentes  ao  presente  Contrato  são  aqueles

determinados no subitem 3.22 do Projeto Básico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
23.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.666/93 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, nas normas e princípios
gerais dos contratos.
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ANEXO I: 
PROJETO BÁSICO
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE

PROJETO BÁSICO Nº 01/2022-PRRN

Processo PRRN/MPF nº 1.  28  .000.000  452  /202  2  -  7  9  

Interessado: Secretaria Estadual / Procuradoria da República no Rio Grande do Norte

1) OBJETO

1.1 O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação de empresa especializada com
atuação na área de engenharia e arquitetura para a execução da obra de construção da nova sede
da  Procuradoria  da  República  no  Rio  Grande  do  Norte  (PR-RN),  incluindo  fornecimento  de
materiais, equipamentos e prestação de serviços, a serem empregados no terreno de posse do
Ministério  Público  Federal  (MPF),  na  Rua  Raimundo  Chaves,  nº  2.000,  Bairro  Lagoa  Nova,
Natal/RN, conforme especificações constantes dos Projetos Executivos, Caderno de Encargos e de
Especificações Técnicas, Planilhas Orçamentárias e Cronograma Físico-Financeiro anexados.

2) JUSTIFICATIVAS

2.1 Da contratação e da dimensão do objeto

2.1.1 Há anos a Procuradoria da República no Rio Grande do Norte busca a ampliação de
espaço físico de forma a permitir que as atividades desenvolvidas por essa unidade do
MPF sejam feitas com segurança,  acessibilidade e condições mínimas de conforto aos
servidores, membros, demais colaboradores e público externo.
2.1.2 As instalações físicas atuais da PR/RN não atendem a essas condições e, por isso,
essa unidade do MPF busca solucionar essa carência. Desse modo, em 2010, após estudo
de  viabilidade  que  consta  nos  autos  do  PGEA 1.28.000.001810/2010-27,  foi  decidido
como solução a aquisição de imóvel situado à Rua Raimundo Chaves nº 2000, Natal/RN,
registrado  no 7º  Ofício  de Notas  de  Natal  sob a  matrícula  nº  37.446,  para  posterior
reforma e ampliação.
2.1.3 Essa decisão buscou resolver de forma definitiva a necessidade de espaço físico,
contudo, somente agora a PR/RN está conseguindo licitar a construção da sua nova sede,
por motivos variados que vão desde a licitação fracassada para contratação de serviço de
elaboração  de  projetos  a  redimensionamento  de  projeto  para  adequação  às  novas
necessidades, inclusive orçamentárias. 
2.1.4 Assim,  para  tentar  mitigar  as  restrições  de  funcionamento  da  PR/RN,  algumas
outras soluções também foram adotadas. Nesse sentido, o prédio situado à Av. Deodoro,
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743, que até 2016 comportava todo espaço físico disponibilizado à PR/RN, precisou sofrer
diversas  intervenções  em  suas  instalações,  tais  como  redução  da  área  de  biblioteca,
construção de gabinete para procurador na varanda do 1º andar entre outras medidas.
Isso  foi  necessário  devido  ao  crescimento  do  número  de  servidores,  membros  e
colaboradores.
2.1.5 Essas intervenções causaram outras limitações às instalações físicas, quais sejam,
falta de sala pra reuniões e treinamentos, falta de auditório para realização de audiências,
insuficiência  de  salas  para  membros  e  servidores,  espaços  insuficientes  de
copa/refeitório, biblioteca e garagem. 
2.1.6 Quanto  a  essas  restrições,  cabe  destacar  que,  rotineiramente,  era  necessário
solicitar  a  outros  órgãos  próximos  à  sede  da  PR/RN  o  espaço  de  auditório  para  a
realização  de  eventos,  como,  por  exemplo,  audiência  pública,  que  é  importante
instrumento  para  atuação  da  área  finalística  do  órgão,  assim como  treinamentos  do
pessoal do quadro do órgão.
2.1.7 No prédio da Av.  Deodoro da Fonseca,  743,  a maior sala para realização dessas
atividades  comportava,  no  máximo,  20  pessoas,  ou  seja,  a  realização  de  audiências
públicas tornava-se inviável de ser realizada nas dependências instituição.
2.1.8 Vale  ainda mencionar  que  o  refeitório  desse  prédio  conta  com mesas  para,  no
máximo, 10 pessoas, enquanto o número de pessoal lotado na PR/RN em Natal hoje em
dia é de 13 membros, 121 servidores, 43 estagiários e 21 colaboradores terceirizados.
Isso mostra que o edifício não conta com um ambiente adequado para refeições.
2.1.9 Ainda,  outro  aspecto relevante é a  falta  de estrutura sanitária.  No prédio à  Av.
Deodoro da Fonseca, 743, há apenas 6 banheiros para mais de 100 pessoas.
2.1.10 Diante desse cenário, em 2015, foram alugados 3 andares no Edifício Corporativo
Arnaldo Gaspar (AGC), conforme Contrato nº 20/2015, edifício próximo à sede da PR-RN.
Posteriormente,  em  2019,  decidiu-se  alugar  mais  3  andares  na  mesma  edificação
(Contrato nº 12/2019). 
2.1.11 Nesse espaço alugado foi  possível  organizar  a estrutura física de forma que os
membros tivessem seus gabinetes próprios com toda sua estrutura administrativa – de
secretaria, assessoria e estagiários, no mesmo ambiente físico – o que não acontecia até
então, melhorando a integração da equipe de cada gabinete. 
2.1.12 Além disso, a partir da locação das salas comerciais, o órgão passou a contar com
auditório com capacidade para, aproximadamente, 100 pessoas.
2.1.13 Contudo,  o aluguel  é  uma medida temporária,  pois  não há garantia de que os
proprietários  do  edifício  corporativo  mantenham  o  contrato  de  aluguel  por  longo
período. Ainda, a PR/RN passou ater dois edifícios distintos em funcionamento, o que
compromete a segurança institucional.
2.1.14 Quanto  à  segurança  institucional,  é  importante  citar  que  o  AGC  é  um  prédio
compartilhado com outros órgãos públicos e empresas. Ainda, a recepção principal desse
edifício não é gerenciada pelo MPF, mas pelo condomínio.
2.1.15 Assim,  mesmo com a  realização de todas  as  medidas  citadas  anteriormente,  a
necessidade de um espaço físico adequado e seguro para a PR/RN permanece.
2.1.16 Para sanar o problema de forma cabal, decidiu-se pela construção de uma nova
edificação.  Nessa  perspectiva,  considerando-se  as  várias  ocorrências  que  interferiram
nesse processo, em 2019, foi aprovado um novo programa de necessidades, que descreve
de forma objetiva os espaços necessários ao funcionamento pleno da PR/RN.
2.1.17 Os  termos  do  programa  de  necessidade  estão  expressos  no  documento  de
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etiqueta  PR-RN-00053567/2019,  que  foi  juntado  aos  autos  do  PGEA
1.28.000.002132/2019-58. 

2.2 Do alinhamento ao Planejamento Estratégico

2.2.1 A presente contratação está em consonância com a elaboração do Planejamento
Estratégico Nacional do Ministério Público Brasileiro (2020-2029), conforme descrito em
página do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) na internet, verificando-se
alinhamento com os seguintes objetivos estratégicos:

2.2.1.1 “Disseminar  práticas  de  governança  e  gestão,  em  todos  os  níveis,
orientadas  para  resultados” –  a  construção da  nova  sede  possibilitará  ao  MPF
melhorar as práticas de governança e gestão com a reunião de todos os setores em
um  único  prédio,  otimizando  os  trabalhos  e  consequentemente  apresentando
melhores resultados com maiores economias;

2.2.1.2 “Zelar pela sustentabilidade em toda forma de atuação” – tratando-se de
um  projeto  novo,  poderá  se  aproveitar  de  condições  mais  modernas  para
funcionamento,  como  otimização  da  luz  com  aproveitamento  da  luz  natural  e
lâmpadas  mais  econômicas,  climatização  mais  eficiente  e  reúso  de  água  das
instalações sanitárias;

2.2.1.3 “Assegurar  a  disponibilidade  e  a  aplicação  eficiente  dos  recursos
orçamentários” -  créditos foram anunciados pela administração superior do MPF
para obras da sede da PR-RN, o que enseja a licitação presente, visando à aplicação
tempestiva destes recursos; além disto, a nova sede própria dispensará a locação
das  salas  atualmente  utilizadas,  reduzindo-se  cerca  de  R$  2.400.000,00  (dois
milhões e quatrocentos mil reais) ao ano com as despesas de aluguel e condomínio.

2.2.1.4 “Fortalecer  os  processos  de  comunicação  e  a  imagem  institucional”  –
desde a compra do imóvel há a promessa e expectativa de construção da nova sede
da PRRN no local e a permanência do terreno desocupado todos estes anos não
contribui  para  a  imagem  da  instituição,  evidenciando  o  zelo  pelo  patrimônio
público e o esforço de estruturar o órgão para melhor atendimento e defesa da
sociedade;

2.2.1.5 “Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho” -
o novo edifício sede é considerado uma solução fundamental para os problemas de
espaço  físico  e  de  acessibilidade  que  atualmente  depreciam  as  condições  de
trabalho no órgão.

2.2.2 A  contratação  em  pauta  consta  no  Plano  Anual  de  Contratações  de  2022  da
Coordenadoria de Administração da PR/RN, conforme Portaria nº 61-2022 PRRN, e do A
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Plano de Obras a ser adotado no âmbito do Ministério Público Federal no período de
2022  a  2025,  conforme  documentos:  OFÍCIO  CIRCULAR  351/2021  SG  –  PGR-
00446141/2021, OFÍCIO 13/2022 GABPC – PR-RN-00002013/2022 e DESPACHO 171/2022
SEA/SG – PGR-00177296/2022.

2.2.3 A contratação vai ao encontro do Projeto Aluguel Zero do MPF.

2.2.4 A presente contratação encontra-se em consonância também com Planejamento
Estratégico Institucional do MPF (2022-2027), especialmente ao objetivo estratégico de
“Otimizar gestão de pessoas, materiais e dados, com foco na eficiência, sustentabilidade
e economicidade”.

2.2.5 A respeito da priorização orçamentária e financeira para realização da obra da nova
sede da PR/RN nos próximos anos, após a aprovação em reunião do Conselho Superior do
MPF da inclusão da construção da nova sede da PR/RN na Lei Orçamentária Anual (LOA)
2022, conforme consta no Anexo III da LOA 2022, página 182 do arquivo disponível em
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/anexo/L14303-22-
Volume%20III.pdf>  da  ação  15XS  –  Construção  do  Edifício-Sede  da  Procuradoria  da
República de Natal – RN, com dotação inicial de R$ 5 milhões de reais, que o aporte de
recurso necessário para os pagamentos previstos de acordo com o cronograma físico-
financeiro da construção para os próximos anos será realizado em cada Lei Orçamentária
Anual com prioridade diante de novos projetos, conforme detalhado a seguir.

2.2.6 Uma vez iniciada a construção em 2022, esse projeto da LOA passa a ter prioridade
no orçamento do MPF frente  a  inclusão de novas  construções  e reformas,  conforme
artigo repetido nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO), como, por exemplo, na LDO
aprovada em 2021 para elaboração da LOA2022, Lei nº 14194/2021, artigo 20, inciso I, b: 

“Art. 20. O Projeto e a Lei Orçamentária de 2022 e os créditos especiais, observado
o  disposto  no  art.  45  da  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000  -  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal,  e  atendido  o  disposto  no  art.  2º  desta  Lei,  somente
incluirão  ações  ou  subtítulos  novos  se  preenchidas  as  seguintes  condições,  no
âmbito de cada órgão dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério
Público da União e da Defensoria Pública da União:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contemplados:

    a) (...)

    b) os projetos e os seus subtítulos em andamento.”

O artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal traz o seguinte:

“Art.  45.  Observado o disposto no § 5o do art.  5o, a lei  orçamentária e as de
créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os
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em  andamento  e  contempladas  as  despesas  de  conservação  do  patrimônio
público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.”

2.3 Da solicitação de atestados de capacidade técnica

2.3.1 A  Administração,  ao  realizar  o  processo  licitatório,  tem  o  dever  de  exigir
documentos que comprovem que a qualificação dos concorrentes está compatível com a
obra  que  pretende  contratar.  É  importante,  porém,  não  confundir  o  cuidado  que  é
necessário na busca de resultados eficazes, com cláusulas desnecessárias e restritivas ao
caráter competitivo. Em todos os casos, as exigências de qualificação devem permanecer
no patamar da razoabilidade, guardando relação com a dimensão e a dificuldade da obra
a ser realizada, para não infringir o disposto no art. 3º, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

2.3.2 A  aptidão  técnica  das  proponentes  abrange,  além  do  registro  da  empresa  no
conselho  profissional  pertinente,  a  qualificação  técnico-operacional  e  a  qualificação
técnico-profissional,  que  se  provam  por  atestados  fornecidos  por  pessoas  jurídicas
devidamente registradas nas entidades competentes, e por meio de acervo técnico (CAT
– certidão de acervo técnico). A qualificação técnico-operacional consiste na experiência
satisfatória anterior no desempenho de objeto similar,  de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao levado à licitação.

2.3.3 Nessa  qualificação  operacional  podem  ser  exigidas  quantidades.  Na  experiência
técnico-profissional  não  podem  ser  exigidos  quantidades  nem  prazos  mínimos.  As
exigências  previstas  são  aquelas  definidas  como  suficientes  para  demonstrar  a
capacidade da proponente e para garantir a execução da futura obra com a qualidade
esperada.  A  administração  entende  que  tais  exigências  são  compatíveis  com  as
características da obra objeto deste Projeto Básico, tendo se evitado cláusulas restritivas
à competição, ou cláusulas sem propósito.

2.4 Do pagamento antecipado de equipamentos 

2.4.1 Como  regra,  a  Administração  deve  realizar  o  pagamento  somente  após  o
cumprimento da obrigação pelo particular contratado.

2.4.2 O TCU,  de longa data,  reconhece a  possibilidade  de  a  Administração,  de  forma
excepcionalíssima, realizar pagamentos antes da efetiva execução do objeto contratado.
(p. ex. Acórdãos 134/95 e 59/99, ambos do Plenário).

2.4.3 No âmbito federal, essa hipótese encontra fundamento no art. 38 do Decreto nº
93.872/82:

Art.  38.  Não  será  permitido  o  pagamento  antecipado  de  fornecimento  de
materiais,  execução  de  obra,  ou  prestação  de  serviço,  inclusive  de  utilidade
pública, admitindo-se, todavia, mediante as indispensáveis cautelas ou garantias,
o pagamento de parcela contratual na vigência do respectivo contrato, convênio,
acordo ou ajuste, segundo a forma de pagamento nele estabelecida, prevista no
edital de licitação ou nos instrumentos formais de adjudicação direta.
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É vedado o pagamento sem a prévia liquidação da despesa, salvo para situações
excepcionais devidamente justificadas e com as garantias indispensáveis (arts. 62
e 63, § 2º, inciso III, da Lei 4.320/64; arts. 38 e 43 do Decreto 93.872/86. (TCU.
Acórdão 158/2015 – Plenário)

2.4.4 Obviamente, o repasse prematuro não dispensa a necessidade de a Administração
adotar medidas para prevenir prejuízos ao Erário, caso o contratado deixe de cumprir as
suas obrigações.

2.4.5 Por  essa  razão,  a  jurisprudência  consolidou-se  no  sentido de  que  o  pagamento
antecipado  somente  pode  ocorrer  quando:  previsto  no  instrumento  convocatório;
condicionado à prestação de garantias; e representar “a única alternativa para obter o
bem  ou  assegurar  a  prestação  do  serviço  desejado,  ou  ainda  quando  a  antecipação
propiciar  sensível  economia  de  recursos”  (Acórdão  276/02  –  1ª  Câmara).  O  Parecer
SEORI/AUDIN-MPU  Nº  1.005/2017,  da  Auditoria  Interna  do  MPU,  e  a  Nota  Técnica
SEA/MPF nº 13/2015 orientam no mesmo sentido.

2.4.6 Assim o que se propõe é a possibilidade de antecipar os pagamentos de itens de
relevância  e  materialidade  dentro  do  contrato,  mediante  justificativa  aceita  pela
CONTRATANTE, cuja praxe no mercado é a entrega de equipamentos e materiais com
prazos  estendidos,  vinculados  ao  pagamento  parcelado  ou  prévio,  para  os  quais  a
contratada suportaria com recursos próprios o peso do contrato até o pagamento pela
Administração, pois a aquisição de equipamentos como chiller, elevadores, geradores e
no-breaks demandam alto dispêndio de recursos, bem como só funcionarão plenamente
com  o  encerramento  de  etapas  posteriores  (pintura,  acabamento,  conexões  e
interligações  aos  sistemas).  Assim,  refletem  diretamente  no  lucro  da  empresa  e  na
necessidade de capital de giro. A demora no pagamento dos equipamentos acarretaria
em aumento do custo total  do projeto, em especial quando considerado que não são
fabricados no estado e nem mesmo na Região Nordeste.

2.4.7 Outra  vantagem  para  a  Administração  Pública  é  que  oportunizar  o  pagamento
antecipado proporcionará,  em tese, maior competitividade no mercado,  inclusive com
melhores  condições  para  a  participação  de  empresas  que  estão  com  o  plano  de
recuperação judicial homologado.

2.4.8 Deste  modo,  a  possibilidade  de  requerimento  de  pagamento  antecipado  será
restrita a:

2.4.8.1 equipamentos de climatização;

2.4.8.2 elevadores;

2.4.8.3 transformadores, no breaks e geradores.

2.4.9 Como  é  possível  verificar  acima,  os  equipamentos  mais  relevantes  do
empreendimento somam R$ 3.065.763,79 (três milhões, sessenta e cinco mil, setecentos
e sessenta e nove reais e setenta e um centavos), o que perfaz 4,37% do preço estimado
para  toda  a  contratação.  Tal  análise  PR-RN-00038100/2022  consta  nos  autos  de
contratação e foi realizada pela Assessoria Técnica de Engenharia com base na legislação
vigente, na doutrina, na jurisprudência, em informações e procedimentos do Tribunal de
Contas da União.
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2.5 Da participação de empresas em recuperação judicial

2.5.1 A participação das empresas em recuperação judicial será autorizada mediante a
apresentação da certidão positiva com efeitos negativos em conjunto com o plano de
recuperação homologado pela justiça. 

2.5.2 A exigência de Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante está baseada na
Lei 8.666/1993, art. 31, II, c/c Portaria-TCU 128/2014, art. 13, III, “e”. 

2.5.3 A exigência de certidão positiva com efeitos negativos com o respectivo plano de
recuperação homologado judicialmente é indispensável para resguardar a Administração
Pública, em que se exige o mínimo de qualificação econômico financeira das empresas
licitantes, atestando que a interessada encontra-se apta financeiramente a participar do
certame (Decisão n. 20/2017 de Impugnação ao Edital DNIT/MT).

2.5.4 O Departamento de Consultoria da Câmara Permanente de Licitações e Contratos
da Advocacia-Geral da União, por meio do Parecer n. 4/2015/CPL/DEPCONSU/PGF/AGU,
se pronunciou sobre o assunto,  destacando que “após procedimento de execução de
despesa  orçamentária,  que  demanda  tempo,  e  faz  com  que  o  particular  tenha  que
suportar  com  recursos  próprios  o  peso  do  contrato  até  que  ultimado  o  pagamento,
demonstra  a  importância  da  fase  de  habilitação  econômico-financeira  nas  licitações
públicas”. 

2.5.5 No  parecer  da  AGU  citado  acima  se  destacou,  inclusive,  que  “se  a  empresa
postulante  à  recuperação  não  obteve  o  acolhimento  judicial  do  seu  plano,  não  há
demonstração  da  sua viabilidade  econômica,  não  devendo ser  habilitada  no  certame
licitatório”,  bem  como  que  “a  empresa  em  recuperação  judicial  com  plano  de
recuperação  acolhido  deve  demonstrar  os  demais  requisitos  para  a  habilitação
econômico-financeira”.

2.5.6 O  Tribunal  de  Contas  da  União  perfilha  esse  entendimento,  conforme  Acórdão
5686/2017 (Primeira Câmara), indicando que “a vedação da participação de empresas em
recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em
recuperação  extrajudicial,  com  plano  de  recuperação  homologado  judicialmente,  em
certames  licitatórios,  está  em  desacordo  com  o  entendimento  mais  recente  do  TCU
(Acórdão n. 658/2017 - Plenário) e da AGU”.

2.6 Da escolha do Regime de Contratação

2.6.1 A  empreitada  por  preço  global  deve  ser  adotada  quando  for  possível  definir
previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a
serem executados. Enquanto que a empreitada por preço unitário deve ser preferida para
objetos  que,  por  sua  natureza,  não  permitam  a  precisa  indicação  dos  quantitativos
orçamentários. (Acórdão TCU nº 1.977/2013 – Plenário).

2.6.2 O  projeto  foi  definido  em  desenhos,  caderno  de  especificações  e  orçamento
detalhados, revisado pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura do Ministério Público
Federal,  sendo  conhecidas  com  considerável  margem  de  exatidão  as  quantidades
necessárias, demonstradas em planilhas as composições, serviços e insumos previstos.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
2
9
/
1
2
/
2
0
2
2
 
1
0
:
1
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
f
0
3
6
2
b
c
4
.
8
4
c
9
f
4
b
1
.
e
a
4
b
0
7
6
3
.
9
7
0
4
b
1
d
a

Procedimento 1.28.000.000452/2022-79, Documento 128, Página 13



3) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 O objeto desta contratação será licitado pela modalidade de Concorrência, com execução
indireta e pelo regime de  empreitada por preço global, conforme Projeto Executivo e Planilhas
Estimativas de Custos anexas e integrantes deste Projeto Básico.

3.2 A descrição detalhada do objeto encontra-se nos seguintes anexos:

3.2.1 Projetos Executivos (ANEXO A):

3.2.1.1.1 Desenhos (ANEXO A.1ANEXO A.1):

3.2.1.1.1.1 Arquitetônico;

3.2.1.1.1.2 Hidráulica,  Águas  Pluviais  (drenagem),  Esgotamento  Sanitário,
Prevenção e Combate a Incêndio;

3.2.1.1.1.3 Elétrico,  Sistema  de  Detecção  e  Alarme  de  Incêndio  (SDAI),
Cabeamento Estruturado, SPDA;

3.2.1.1.1.4 Supervisão e Controle Predial, Climatização, Exaustão e Transporte
Vertical (elevadores);

3.2.1.1.1.5 Estrutura e Impermeabilização;

3.2.1.1.2 Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (ANEXO A.2);

3.2.1.1.3 Planilha de Orçamento Detalhado e Composição de BDI (ANEXO A.3)

3.2.1.1.3.1 Instruções

3.2.1.1.3.2 Planilha Orçamentária Sintética

3.2.1.1.3.3 Planilha Orçamentária Analítica (Composições de Custos Unitários)

3.2.1.1.3.4 Detalhamento dos BDIs (Benefícios e Despesas Indiretas)

3.2.1.1.3.5 Lista Geral de Insumos

3.2.1.1.3.6 Detalhamento de Leis Sociais

3.2.1.1.4 Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO A.4)

3.3 Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer
rigorosamente:

3.3.1  Às normas e especificações constantes deste Projeto Básico e seus anexos;

3.3.2 Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

3.3.3 Às disposições legais dos órgãos da União e do Estado do Rio Grande do Norte;

3.3.4 À regulamentação interna da Procuradoria-Geral da República e da Procuradoria da
República no Rio Grande do Norte, vigentes e suas alterações;

3.3.5 Aos regulamentos das concessionárias locais;

3.3.6 Às prescrições e recomendações dos fabricantes;

3.3.7 Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.
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3.3.8 Às notas técnicas da Secretaria de Engenharia e Arquitetura da Procuradoria-Geral
da República;

3.3.9 Às práticas SEAP – Projetos, execução e manutenção.

3.3.10 Todos  os  materiais  a  serem  empregados  nos  serviços  deverão  ser
comprovadamente de primeiro uso e devem ser submetidos à aprovação da Fiscalização.

3.4 O  CONTRATANTE  não  aceitará  a  alegação  de  atraso  dos  serviços  devido  ao  não
fornecimento tempestivo dos materiais pelos fabricantes ou fornecedores.

3.5 As  marcas  e  produtos  indicados  nas  plantas,  especificações  e  listas  de  material  são
meramente  para  balizar  as  cotações  e  admitem material  equivalente  técnico  se  devidamente
comprovado seu desempenho e funcionalidade por meio de testes e ensaios previstos por normas
e desde que previamente aceito pelo CONTRATANTE.

3.5.1 A equivalência  indicada  é  em relação  ao  atendimento  aos  requisitos  e  critérios
mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais
(aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia,
devendo  ser  avaliada  pela  Fiscalização  antes  do  fornecimento  efetivo,  mediante
apresentação de amostra do material proposto pela CONTRATADA, laudos técnicos do
material  ou  produto,  laudos  técnicos  comparativos  entre  o  produto especificado  e  o
produto alternativo, ou outros documentos.

3.6 Deverão  ser  utilizados  materiais  e  tecnologias  de  baixo  impacto  ambiental,  que
promovam a conservação e o uso racional da água, a eficiência energética e a especificação de
produtos com certificação ambiental, sempre que possível,  e que os custos forem compatíveis
com o praticado no mercado.

3.7 Se julgar necessário, a Fiscalização poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de  
informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de conformidade ou de ensaios
relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que pretende aplicar, empregar ou utilizar, ou
ainda de serviços executados, para comprovação da sua qualidade.    Os ensaios e as verificações  
serão providenciados pela CONTRATADA sem ônus para a PRRN   e executados por laboratórios  
reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pela Fiscalização.

3.8 A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da Fiscalização amostras dos materiais a
serem empregados, e cada lote ou partida de material será confrontado com respectiva amostra
previamente aprovada pela Fiscalização.

3.9 Depois  de  autenticadas  pela  Fiscalização  e  pela  CONTRATADA,  as  amostras  serão
cuidadosamente conservadas no canteiro de obras, até o final dos trabalhos, de forma a facultar, a
qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já
empregados.

3.10 Caberá à CONTRATADA executar, na presença da Fiscalização, os testes de recebimento
dos  equipamentos  especificados.  Tais  testes  serão  executados  de  acordo  com  as  normas
retrocitadas.

3.11 Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no canteiro
de obras.

3.12 Os  materiais  inflamáveis  só  poderão  ser  depositados  em  áreas  autorizadas  pelo
CONTRATANTE,  devendo  a  CONTRATADA  providenciar  para  estas  áreas  os  dispositivos  de
proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes. 
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3.13 Os representantes do CONTRATANTE e toda pessoa autorizada por ela terão livre acesso
ao  canteiro  e  a  todos  os  locais  onde  estejam  sendo  realizados  trabalhos,  estocados  e/ou
fabricados materiais e equipamentos relativos à execução dos serviços contratados.

3.14 A remoção de todo entulho para fora do canteiro e para local permitido pela Prefeitura
Municipal  de Natal/RN será feita pela CONTRATADA, a seu ônus exclusivo, conforme Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos a ser entregue à Prefeitura de Natal/RN e à fiscalização.

3.15 As  instalações  deverão  apresentar  sempre  bom  aspecto,  não  sendo  admitidas
construções desalinhadas, desleixo nas instalações, barracões que não inspirem segurança e que
sejam desagradáveis à vista e ao uso.

3.16 Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários
das  instalações  na  obra  serão,  no  mínimo,  os  determinados  pelo  Departamento  Nacional  de
Higiene e Segurança do Trabalho do Ministério do Trabalho.

3.17 Os cronogramas  apresentados  como anexos ao Edital  deverão servir  como referência
para os licitantes elaborarem suas Propostas. 

3.18 A CONTRATADA, antes de apresentar sua Proposta deverá analisar os projetos, consultar
as especificações, bem como é sugerido a vistoria do local da obra, para levantamento de todas as
informações  necessárias  ao  desenvolvimento  de  seus  trabalhos,  de  modo  a  não  incorrer  em
omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos
preços que propuser.

3.19 Se,  para  facilitar  seus  trabalhos,  a  CONTRATADA  necessitar  elaborar  desenhos  de  
execução  adicionais,  além  dos  detalhamentos  constantes  dos  desenhos  apresentados  pela
Fiscalização,  esses  deverão  ser  executados  às  suas  expensas  e  submetidos  à  aprovação  da
Fiscalização.

3.20 Os desenhos de execução adicionais, se necessários, poderão ser entregues por partes,
de acordo com as prioridades e em função do cronograma da obra, em três vias, sendo uma delas
devolvida à CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão ser
iniciados sem aprovação formal da Fiscalização.

3.21 Possíveis  indefinições,  omissões,  falhas  ou  incorreções  do  Projeto  ora  fornecido  não  
poderão  constituir  pretexto  para  a  CONTRATADA  cobrar  "serviços  extras"  e/ou  alterar  a
composição de seus preços unitários ou globais, pois cabe à licitante analisar detalhadamente o
edital  e seus respectivos anexos, que deverá manifestar,  prévia e tempestivamente, acerca de
eventuais erros nas planilhas de Custos e Formação de Preços da Administração (Parecer AUDIN-
MPU nº 8/2021).

3.21.1 Excepcionalmente, mediante exame de exigibilidade de identificação prévia pela  
licitante de eventuais erros; omissões, falhas ou incorreções do projeto poderão ensejar
termo aditivo se constatada a relevância financeira em relação ao valor global da obra,
nos termos da Nota Técnica SEA nº 01/2014.

3.22 Dos critérios de Sustentabilidade:

3.22.1 Da sustentabilidade ambiental.

3.22.1.1 Nos  termos  do  art.  12  da   Lei  nº  8.666/93  ,  as  obras  e  serviços  de A
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